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100 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, observados a forma, os prazos e as condições previstos em regulamento, a reduzir 
para até 0% (zero por cento) a carga tributária do ICMS na importação de aeronave, em decorrência do exercício de opção 
de compra previsto em contrato de arrendamento mercantil que atenda aos requisitos legais e regulamentares.

art. 12, § 85 01/07/2017 01/07/2017
Acrescido pelo art. 49 e vigência estabelecida pelo 
art. 80, ambos da Lei nº 22.549, de 30/06/2017.

101 Lei 6.763/1975
Fica o Poder Executivo autorizado, observados a forma, o prazo e as condições previstos em regulamento, a reduzir para até 0% 
(zero por cento) a carga tributária nas operações com máquinas, aparelhos e equipamentos destinados a usina termoelétrica movida 
a biomassa, localizada em município da área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene.

art. 12, § 86 01/07/2017 01/07/2017
Acrescido pelo art. 49 e vigência estabelecida pelo 
art. 80,  ambos da Lei nº 22.549, de 30/06/2017.

102 Lei 6.763/1975 Considera como base de cálculo, nas saídas de mercadorias promovidas por bares, restaurantes e estabelecimentos similares, 
o valor da saída de mercadorias, deduzidos todos os créditos das mercadorias entradas, desde que elas sejam tributáveis. art. 13, VIII 10/02/1989 13/03/1989 Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 

pelo art. 15, II, da Lei nº 9.758/1989.

103 Lei 6.763/1975

Tratamento tributário diferenciado, concedido ao produtor rural não inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis,  que inclua: 
I - isenção nas operações internas destinadas a contribuinte, dispensado o pagamento do imposto diferido nas entradas com elas 
relacionadas; 
II - simplificação da apuração do imposto nas demais operações; 
III - transferência de crédito presumido, em substituição ao imposto efetivamente cobrado nas operações anteriores à saída isenta, para: 
a) em se tratando de operações com café: 
a.1) a cooperativa, o estabelecimento industrial de moagem e torrefação, o estabelecimento preponderantemente exportador e o armazém-
geral; 
a.2) o estabelecimento atacadista que promover a transferência da mercadoria em operação interna para estabelecimento 
preponderantemente exportador de mesma titularidade; 
b) a cooperativa, o estabelecimento industrial e o estabelecimento exportador, nos demais casos.

art. 17 15/12/2012 15/12/2012

Redação dada pelo art. 1º e vigência 
estabelecida pelo art. 31, ambos da Lei nº 
20.540, de 14/12/2012 e alteração promovida 
pela Lei nº 20.824, de 31/07/2013

104 Lei 6.763/1975

O produtor rural de leite, nas operações internas de saída de até 657.000 (seiscentos e cinqüenta e sete mil) litros de leite por ano, em 
estado natural, poderá optar nestas operações, ainda que suas saídas sejam superiores a essa quantidade, pela apuração do ICMS pelo 
sistema normal, ficando reduzido o imposto a recolher, por período de apuração ou por operação, aos seguintes percentuais: 
I - 5% (cinco por cento), quando a quantidade for de até 182.500 (cento e oitenta e dois mil e quinhentos) litros de leite;  
II - 10% (dez por cento), quando a quantidade for superior a 182.500 (cento e oitenta e dois mil e quinhentos) litros e igual ou inferior a 
328.500 (trezentos e vinte e oito mil e quinhentos) litros de leite;  
III - 20% (vinte por cento), quando a quantidade for superior a 328.500 (trezentos e vinte e oito mil e 
quinhentos) litros e igual ou inferior a 657.000 (seiscentos e cinqüenta e sete mil) litros de leite.

art. 20- I 31/12/2008 01/01/2009

Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 6º, ambos da Lei nº 17.957, de 30/12/2008.

105 Lei 6.763/1975
Crédito presumido,  ao produtor rural  não inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis,  equivalente 
ao valor do débito do imposto devido nas operações internas de saída de até 657.000 (seiscentos e 
cinqüenta e sete mil) litros de leite por ano, em estado natural, e derivados dos leite.

art. 20-I, § 6º 21/12/2013 21/12/2013
Redação dada pelo art. 4º e vigência estabelecida 
pelo art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

106 Lei 6.763/1975 O Poder Executivo, como medida de simplificação da tributação, poderá facultar ao contribuinte adotar abatimento de 
percentagem fixa a título de montante, ainda que parcialmente, do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores art. 29, § 2º 28/12/2007 28/12/2007 Redação dada pelo art. 6º e vigência estabelecida 

pelo art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

107 Lei 6.763/1975
Suspensão a apropriação da fração mensal de 1/48 (um quarenta e oito avos) nos períodos em que não ocorrerem saídas de mercadorias 
e prestações de serviço de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação, caso em que ficará suspensa também a 
contagem do prazo de quarenta e oito meses para o aproveitamento do crédito correspondente ao bem do ativo imobilizado

art. 29, § 13, I 15/12/2012 15/12/2012
Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 31, ambos da Lei nº 20.540, de 14/12/2012

108 Lei 6.763/1975
Ao estabelecimento em fase de instalação, iniciar a apropriação da fração mensal de 1/48 (um quarenta e oito avos) 
no primeiro período em que ocorrerem saídas de mercadorias e prestações de serviço de transporte interestadual e 
intermunicipal ou de comunicação, caso em que a contagem do prazo de quarenta e oito meses para o aproveitamento 
do crédito correspondente ao bem do ativo imobilizado será feita a partir do início desse período

art. 29, § 13, II 21/12/2013 21/12/2013
Redação dada pelo art. 6º e vigência estabelecida 
pelo art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

109 Lei 6.763/1975
Crédito de ICMS relativo à utilização de energia elétrica como insumo energético em atividade de 
mineração, em beneficiamento não industrial ou acondicionamento não industrial realizados em 
atividade complementar à produção primária, nos termos previstos em regulamento

art. 29, § 14 21/12/2013 21/12/2013
Acrescido pelo art. 6º e vigência estabelecida pelo 
art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

110 Lei 6.763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial e ao estabelecimento encomendante de industrialização detentor ou 
licenciado da marca, relativamente à mercadoria industrializada por encomenda em estabelecimento de contribuinte 
situado no Estado, de até 100% (cem por cento) do valor equivalente ao imposto devido na operação de saída de produtos 
eletroeletrônicos destinados a estabelecimento de contribuinte do imposto, a pessoas jurídicas prestadoras de serviços, 
inclusive clínicas e hospitais, a profissional médico ou a órgão da administração pública, suas fundações e autarquias;

art. 32-A, I 20/12/2013 21/12/2013

Redação dada pelo art. 4º e vigência estabelecida 
pelo art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

111 Lei 6.763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial, nas saídas, destinadas a contribuinte do imposto, de forma que a carga tributária resulte 
em, no mínimo, 3,5% (três vírgula cinco por cento), de:  
a) embalagem de papel e de papelão ondulado; 
b) papel destinado à fabricação de embalagem de papel e de papelão ondulado; 
c) papelão ondulado;

art. 32-A, III 28/12/2007 28/12/2007

Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 20, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007

112 Lei 6.763/1975 Crédito presumido ao estabelecimento industrial beneficiador de batatas, nas saídas destinadas a 
contribuinte do imposto, correspondente a 50% (cinqüenta por cento) do imposto debitado; art. 32-A, IV 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida 

pelo art. 20, ambos da Lei nº 15.956/2005.
113 Lei 6.763/1975 Crédito presumido ao estabelecimento industrial de margarina, nas saídas internas destinadas a contribuinte do imposto, 

de forma que a carga tributária resulte em, no mínimo, 7% (sete por cento), mantidos os demais créditos; art. 32-A, V 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 20, ambos da Lei 15.956/2005

114 Lei 6.763/1975 Crédito presumido ao estabelecimento industrial de medicamento genérico, nas saídas destinadas a contribuinte 
do imposto, de forma que a carga tributária resulte em, no mínimo, 4% (quatro por cento) art. 32-A, VI 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida 

pelo art. 20, ambos da Lei nº 15.956/2005

115 Lei 6.763/1975

Crédito presumido ao estabelecimento industrial, vedado o aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação, exceto o 
crédito relativo à aquisição de bem destinado ao ativo imobilizado, de valor equivalente a, no máximo, 70% (setenta por cento), aplicados 
sobre o valor do imposto debitado:  
a) na saída de polpas, concentrados, doces e geleias, todos de frutas; 
b) na saída de sucos, néctares e bebidas não gaseificadas preparadas a partir de concentrados de frutas;
c) na saída de conservas alimentícias vegetais e de cogumelo; 
d) na saída de extrato, suco ou molho de tomate, inclusive “ketchup”;

art. 32-A, VII 01/08/2013 01/08/2013

 Redação dada pelo art. 4º e vigência estabelecida 
pelo art. 30, ambos da Lei nº 20.824, de 31/07/2013

116 Lei 6.763/1975
Crédito presumido ao centro de distribuição de discos fonográficos ou outros suportes com sons 
gravados ou de suportes com sons e imagens gravados, de valor equivalente a, no máximo, 50% 
(cinqüenta por cento) do imposto incidente nas operações de saída dos produtos;

art. 32-A, VIII 30/12/2005 30/12/2005
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, ambos da Lei nº 15.956, de 29/12/2005

117 Lei 6.763/1975

Crédito presumido, por meio de regime especial, ao estabelecimento signatário de protocolo firmado com o Estado, de modo que a carga 
tributária, nas operações de saída por ele promovidas, resulte em, no mínimo, 3% (três por cento); 
A concessão do crédito presumido poderá resultar em carga tributária inferior a 3% (três por cento) caso o 
estabelecimento signatário de protocolo firmado com oEstado esteja localizado em Município compreendido 
na área de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Sudene.

art. 32-A, IX 29/12/2011 29/12/2011

Redação dada pelo art. 2º e vigência estabelecida 
pelo art. 9º, ambos da Lei nº 19.979, de 28/12/2011

118 Lei 6.763/1975
Crédito presumido ao estabelecimento industrial fabricante, nas saídas de locomotivas com potência superior a 3.000 (três mil) HP, 
classificadas no código 8602.10.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM -, produzidas no Estado e destinadas à prestação 
de serviço de transporte ferroviário, de valor equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido ao Estado.

art. 32-A, XI 04/12/2009 04/12/2009
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 7º, ambos da Lei nº 18.550, de 03/12/2009

119 Lei 6.763/1975 Crédito presumido ao estabelecimento prestador de serviço de transporte ferroviário, de valor equivalente 
a até 75% (setenta e cinco por cento) do valor do imposto incidente na prestação art. 32-A, XII 15/12/2012 15/12/2012 Acrescido pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo 

art. 31, ambos da Lei nº 20.540, de 14/12/2012
120 Lei 6.763/1975 Crédito presumido de 100% (cem por cento) do imposto devido nas operações de saída de arroz e de feijão 

promovidas por estabelecimento industrial, por produtor rural ou por cooperativa de produtores art. 32-B, I 28/12/2007 28/12/2007 Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 20, ambos da Lei nº 17.247, de 27/12/2007

121 Lei 6.763/1975 Crédito presumido de até 90% (noventa por cento) do imposto devido nas operações de saída de 
alho promovidas por estabelecimento produtor ou cooperativa de produtores art. 32-B, II 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 20, ambos da Lei nº 15.956, de 29/12/2005
122 Lei 6.763/1975 Crédito presumido de até 100% (cem por cento) do imposto devido nas operações de 

saída de pão-do-dia promovidas por estabelecimento fabricante art. 32-B, III 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, ambos da Lei nº 15.956, de 29/12/2005

123 Lei 6.763/1975 Crédito presumido de até 100% (cem por cento) do imposto devido nas operações de saída de farinha 
de trigo, inclusive de misturas pré-preparadas, promovidas por estabelecimento industrial art. 32-B, IV 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 

art. 20, ambos da Lei nº 15.956, de 29/12/2005
124 Lei 6.763/1975 Crédito presumido de até 100% (cem por cento) do imposto devido nas operações de saída de macarrão não cozido, constituído 

de massa alimentar seca, classificado na posição 1902.1 da NBM/SH, promovidas por estabelecimento industrial art. 32-B, V 30/12/2005 30/12/2005 Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 20, ambos da Lei nº 15.956, de 29/12/2005

125 Lei 6.763/1975

Crédito presumido do ICMS ao estabelecimento que promover a saída de peixes, inclusive alevinos, o processamento de 
pescado ou o abate ou o processamento de aves, de gado bovino, equídeo, bufalino, caprino, ovino, suíno, de forma que 
a carga tributária resulte no percentual de 0,1% (zero vírgula um por cento) nas operações de saída de peixe, de carne 
ou de outros produtos comestíveis resultantes do abate dos animais ou de seu processamento, inclusive defumados ou 
temperados, e de saída de produto industrializado comestível cuja matéria-prima seja resultante do abate dos animais

art. 32-C 15/12/2012 15/12/2012

Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 31, ambos da Lei nº 20.540, de 14/12/2012

126 Lei 6.763/1975
Crédito presumido aos bares, restaurantes e similares, de forma que a carga tributária resulte no percentual de até 
4% (quatro por cento) do valor do ICMS incidente nas saídas internas, observados o prazo, a forma e as demais 
condições que dispuser o regulamento, especialmente a comprovação de saídas por meio de Emissor de Cupom Fiscal 
- ECF - ou Processamento Eletrônico de Dados - PED - e a inexistência de débitos com a Fazenda Pública

art. 32-D 30/12/2005 30/12/2005
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida 
pelo art. 20, ambos da Lei nº 15.956/2005

127 Lei 6.763/1975
Sistema simplificado de escrituração e apuração do ICMS ao contribuinte signatário de protocolo firmado com o Estado que 
promova operação de saída contratada no âmbito do comércio eletrônico ou do telemarketing, para as operações realizadas por esses 
meios, em substituição aos créditos do imposto decorrentes de entrada de mercadorias ou bens ou de utilização de serviços.

art. 32-E 22/12/2006 22/12/2006
Redação dada pelo art. 4º e vigência estabelecida 
pelo art. 7º, ambos da Lei nº 16.513, de 21/12/2006

128 Lei 6.763/1975
Concesão de sistema de compensação tributária que anule a distorção financeira concorrencial provocada pelo estorno 
de crédito na aquisição de mercadoria por seu adquirente ao contribuinte que promova operação de venda de mercadoria 
com carga tributária superior à devida, na saída imediatamente subsequente com a mesma mercadoria.

art. 32-F, I 15/12/2012 01/01/2012
Redação dada pelo art. 1º e vigência 
estabelecida pelo art. 31, IV, ambos 
da Lei nº 20.540, de 14/12/2012

129 Lei 6.763/1975
Concessão de sistema de compensação que reduza ou neutralize a carga tributáriaao ao contribuinte distribuidor, 
atacadista ou centro de distribuição que promova operação subsequente com mercadorias destinadas a 
estabelecimento de mesma titularidade ou de outros contribuintes,  na distribuição dessas mercadorias.

art. 32-F, II 21/12/2013 21/12/2013
Redação dada pelo art. 7º e vigência estabelecida 
pelo art. 49, ambos da Lei nº 21.016, de 20/12/2013

130 Lei 6.763/1975
Crédito presumido do ICMS ao estabelecimento que, com exclusividade, promover saídas de mercadorias não sujeitas a substituição 
tributária para destinatários que pertençam a segmento econômico preponderantemente prestador de serviço constante em lei 
complementar e alcançado por tributação municipal, de forma que a carga tributária resulte, no mínimo, em 3% (três por cento)

art. 32-G 04/12/2009 04/12/2009
Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 7º, ambos da Lei nº 18.550, de 03/12/2009

131 Lei 6.763/1975 Não exigência de estorno de créditos de ICMS relativos às entradas de partes, peças e acessórios empregados na fabricação de locomotiva 
quando a operação de saída da mercadoria for isenta do imposto, promovida por contribuinte signatário de protocolo firmado com o Estado art. 32-H 29/12/2011 29/12/2011 Acrescido pelo art. 4º e vigência estabelecida pelo 

art. 9º, ambos da Lei nº 19.979, de 28/12/2011

132 Lei 6.763/1975

Concessão ao estabelecimento minerador classificado na Seção B da Classificação Nacional de Atividades Econômicas de sistemática 
especial de apuração e pagamento do ICMS que inclua:  
I) a adoção de valor ou critério distintos do que decorreria do disposto no art. 13, para fins de determinação da base de cálculo do imposto;
II) crédito presumido nas saídas tributadas de até 32% (trinta e dois por cento) do valor do imposto destacado no documento fiscal, 
vedada a apropriação de quaisquer outros créditos, exceto os relativos ao ativo imobilizado e aqueles já escriturados nos livros fiscais.

art. 32-I 01/07/2017 01/07/2017

Redação dada pelo art. 51 e vigência estabelecida 
pelo art. 80, ambos da Lei nº 22.549, de 30/06/2017

133 Lei 6.763/1975

Fica o Poder Executivo autorizado a conceder crédito presumido do ICMS de até 100% (cem por cento) do imposto 
devido nas operações de saída, desde que a medida adotada seja adequada, necessária e proporcional para assegurar a 
isonomia tributária, igualdade competitiva e livre concorrência, enquanto perdurarem os efeitos decorrentes da presunção 
de constitucionalidade de ato normativo de outra unidade da Federação que conceda benefício ou incentivo fiscal ou 
financeirofiscal não previsto em lei complementar ou convênio celebrado nos termos da legislação específica. 

art. 32-K 01/08/2013 01/08/2013

Acrescido pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo 
art. 30, ambos da Lei nº 20.824, de 31/07/2013

134 Lei 6.763/1975
art. 53 § 11.  As multas previstas nos incisos II a IV, no inciso VII, na alínea “a” do inciso VIII, na alínea “a” do 
inciso IX e nos incisos XVI, XXIX e XXXIII a XXXV do art. 54 e no inciso XXIV do art. 55, além das reduções 
previstas nos §§ 9°. e 10 deste artigo, serão reduzidas a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor caso seja sanada a 
irregularidade e efetuado o pagamento integral no prazo de até sessenta dias da ciência do Auto de Infração.

art. 53, § 11 27/12/2007 28/12/2007
 Acrescido pela Lei nº 17.247, de 27/12/2007.

135 Lei 6.763/1975
art. 53 § 13.  A multa prevista no inciso XXXIV do art. 54 desta lei, além das reduções previstas no § 9° deste artigo, poderá ser reduzida, 
na forma do § 3° deste artigo, a até 50% (cinquenta por cento) do valor, ficando a redução condicionada a que seja sanada a irregularidade 
e efetuado o pagamento integral no prazo de trinta dias contados da publicação da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo.

art. 53, § 13 28/12/2011 01/01/2012
Acrescido pela Lei nº 19.978, de 28/12/2011.

136 Lei 6.763/1975
art. 53 § 14.  O limite de redução da multa prevista no inciso XXXIV do art. 54 a até 50% (cinquenta por cento) do seu valor, 
a que se refere o § 13, não se aplica na hipótese de o autuado, na data da decisão irrecorrível do órgão julgador administrativo, 
estar enquadrado no regime de tributação de que trata a Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

art. 53, § 14 01/08/2013 01/08/2013
Acrescido pela Lei nº 20.824/2013

137 Lei 6.763/1975

art. 53 § 15 - As multas por descumprimento ou por incorreção no cumprimento de obrigações acessórias previstas no art. 54, aplicadas ao 
optante pelo regime de tributação de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sem prejuízo do disposto 
nos §§ 9º e 10 deste artigo, exceto nas hipóteses de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização, desde que pagas no prazo de trinta dias 
contados da data da intimação do lançamento do crédito tributário, serão reduzidas em: 
I - 90% (noventa por cento), em se tratando de microempreendedor individual; 
II - 50% (cinquenta por cento), em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte.

art. 53, § 15 30/06/2017 01/07/2017

Acrescido pela Lei nº 22.549, de 30/06/2017.

138 Lei 6.763/1975
Art. 210-A.  Na hipótese de parcelamento relativo à denúncia espontânea relacionada com o descumprimento de 
obrigação principal, considera-se suspensa a exigibilidade do crédito tributário, inclusive da multa por descumprimento 
de obrigação acessória, enquanto o sujeito passivo estiver cumprindo regularmente o parcelamento.

art. 210-A 31/07/2013 01/08/2013
Acrescentado pela Lei nº 20.824/2013

139 Lei 6.763/1975
O Poder Executivo, sempre que outra unidade da Federação conceder benefício ou incentivo fiscal ou 
financeiro-fiscal não previsto em lei complementar ou convênio celebrado nos termos da legislação 
específica, poderá adotar medidas necessárias à proteção da economia do Estado. 

art. 225 29/12/1983 29/12/1983
Conforme redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
8.511/1983  e pelo art. 6º da Lei nº 14.136/2001

140 Lei 6.763/1975 Art. 225-A.  Nas hipóteses dos arts. 32-A a 32-I, caso o regulamento preveja a concessão do benefício por meio de regime especial, 
este deverá ser encaminhado à Assembleia Legislativa para ratificação, na forma e nos prazos previstos nos parágrafos do art. 225. art. 225-A 14/12/2012 15/12/2012 Redação dada pelo art. 1º e vigência estabelecida 

pelo art. 31, ambos da Lei nº 20.540, de 14/12/2012.
141 Lei 9.758/1989 art.10 Ficam isentos do ICMS:

I - a importação de material genético sem similar nacional; art. 10, I 10/02/1989 10/03/1989  

142 Lei 9.758/1989
art.10 Ficam isentos do ICMS:
II - as operações internas realizadas:
c) com sementes e mudas produzidas sob os sistemas de certificação e de fiscalização;

art. 10, II, “c” 10/02/1989 10/03/1989
 


